
ESTADO DE GOIAS 
` PODERLEGISLATIVO . 

CAMARA MUNICIPAL DE SILVANIA 

Projeto de Lei Municipal n? (2025, de 20 de Maio de 2025. 

“Dispêe sobre a criacdio de politica 

puiblica municipal de enfrentamento 

violência doméstica e familiar contra a 

mulher no municipio de Silvinia-go na 

forma gue especifica, e dd outras 

providências.” 

CAPITULOI 

DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1% Fica instituido, no &mbito do Municipio de Silvênia, o Programa Municipal 

de Prevencio e Combate 4 Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, gue trata sobre a 

preveng&io, combate, assistência e garantia de direitos no atendimento 4 mulher vitima de 

violência, além da reflex#o e conscientizacio dos autores de violência doméstica contra as 

mulheres. 

$ 1” Esta Lei cria mecanismos e estabelece as diretrizes gerais para gue o Poder 

Piblico Municipal possa definir e desenvolver sua politica municipal de enfrentamento a 

violência contra a mulher. 

$ 2% A capacitacio e a formagiio permanente dos agentes publicos constituem 

acbes de governanga, essenciais para implantagëo e desenvolvimento da Politica Municipal de 
Enfrentamento 4 Violência Contra a Mulher. 

$ 3% A capacitacêo e a formacio permanente dos agentes piblicos sa0 

condicêes b4sicas para um atendimento gualificado e humanizado & vitima em situacio em 

violência, ampliando o acesso da mulher aos servigos pablicos. 

Art. 2 Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - Violência contra a mulher: gualguer conduta de discriminac&o, 

por aciio ou omissêio, ocasionada pelo fato de a vitima ser mulher, gue cause morte, 

dano, constrangimento, limitacëo, sofrimento fisico, sexual, moral, psicolêgico, 
social, politico ou econdmico ou perda patrimonial, tanto em ambito pablico como 

no privado; 

H - Politica de enfrentamento a violência contra a mulher: a atuaG&io 

articulada € 
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conjunta entre os entes piblicos municipais e organizag6es nao govermamentais existentes, 

visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevengio e de politicas gue garantam a 

autonomia e os direitos da mulher, a responsabilizag#o e ressocializag&o dos autores e a 

assisténcia gualificada a mulher em situaco de violéncia; 

IN - Mulher: pessoa fisica, assim compreendida como a do gênero 

feminino, 

independentemente da sua faixa etdria; 

IV -Enfrentamento 4 violência contra amulher: aimplementacdo de 

politicas 

amplas e articuladas, gue busguem €nfrentar a violência contra as mulheres em todas as suas 

expressêes; 

V - Rede de atendimento: a atuagao articulada e integrada entre as 

instituicêes 

e/ou servicos governamentais, nêo-governamentais e a comunidade, visando 4 ampliagëo e 

melhoria da gualidade do atendimento; a identificacio € encaminhamento adeguado das mulheres 

em situacfio de violência; e ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevencio, visando 

enfrentar a complexidade da violência contra as mulheres e do cardter multidimensional do 
problema, gue perpassa diversas Areas, tais como: salide, educagëo, seguranca piiblica, assistência 
social, cultura, entre outros. 

Art. 3% Ficam estabelecidos os seguintes eixos de acêes e articulacêes de 

politicas publicas, gue devem orientar a acëo do Poder Piblico Municipal no enfrentamento 4 

violência contra a mulher no Municipio de Silvênia: 

| -Prevencio primaria: trata-se de instrumentos preventivos de médio a longo 

prazo, consistentes em programas de preveng&o destinados a criar os pressupostos aptos a 

neutralizar as causas da violência doméstica e familiar contra a mulher e eguidade de género. 

como acbes educativas e culturais gue interfiram nos padrêes sexistas, com desenvolvimento de 
atividades gue promovam a divulgacfo e a difusêo do conhecimento relativo aos direitos € 

garantias da mulher vitima de violência, previstos na Lei Federal n* 11.340, de 07 de agosto de 

2006, inclusive no ambito escolar, além do fortalecimento da rede de atendimento piblico e de 

assistência a mulher por meio de capacitacëo de seus agentes e da disponibilidade as vitimas e€ 

seus familiares de material informativo contendo os principais direitos e garantias disciplinados 

na referida norma e o fomento de iniciativas para a autonomia da mulher; 

II - Preveng&o secundêria: trata-se de instrumentos preventivos de curto a 

médio prazo, atuando em momento posterior ao crime ou na sua iminência, consistentes em 

monitoramento das agêes preventivas e punitivas relativas ao cumprimento das disposicêes 

normativas da Lei Federal n* 11.340, de 07 de agosto de 2006, além de medidas gue propiciem o 

reaparelhamento dos 6rgêos de controle social; 
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II - Prevenc&o terciëria: trata-se de instrumentos preventivos de curto, médio e 

longo prazo, destinados a prevenir a reiteracëo de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

consistentes em medidas alternativas, como a implementagëo dos Grupos Reflexivos, dentre 

OUtrOS; 

Art. de Para a concretizacio dos eixos estabelecidos no artigo 3% desta Lei, 

deverëio ainda ser estabelecidos os seguintes objetivos: 

I - garantir a divulgac$o, a implementagio e a aplicabilidade da 

Lei Federal n? 11.340, de 07 de agosto de 2006, por meio de sua difusao e do 

fortalecimento dos instrumentos de proteg&o dos direitos da mulher em situagao de 

violência; 

1 - propiciar condicées para a formacio de um sistema municipal 

informatizado 

de dados sobre violência contra a mulher, para a constituic&o de indicadores gue permitam o 

monitoramento e a avaliag&o da politica publica, a subsidiar, inclusive, elaboragëio de novas 

propostas legislativas; 

IN - garantir o atendimento adeguado 4 mulher em situacêes de 
violência, com a 

ampliagëo e fortalecimento dos servicos especializados, gualificac&o e integracfio dos servicos da 

rede de atendimento de forma a promover a capilaridade de sua oferta ce a garantia de acesso a 

todo nucleo familiar; 

IV - garantir a insergio da mulher, vitima de violência, aos 

programas sociais € 

assistenciais, assegurando sua autonomia econémica e financeira, bem como o pleno acesso aos 
direitos previstos na legislag&o protetiva da mulher; 

Art. 5% As diretrizes gerais para o enfrentamento a violência contra a mulher 

devem ser estabelecidas pela multiplicidade de servicos jé existentes e convergidos para a 

construcdo de uma politica publica efetiva, em prol das vitimas e do nicleo familiar gue elas 

compêem, de forma articulada e integrada a buscar solucêes destinadas em afastar a situac&o de 

vulnerabilidade e pacificacfio social do conflito. 

Paragrafo inico. Sio diretrizes da politica publica municipal de prevencio da 

violência doméstica: 

I - prevenir e combater as violências fisica, psicolêgica, sexual, moral, 

patrimonial, politica, simbolica e institucional contra as mulheres, conforme a legislacdo vigente; 

Il -divulgare promover os servicos gue garantam a protec&o das vitimas, a 
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responsabilizag&o e ressocializacêo dos autores de violência contra as mulheres; 

IM -acolhera mulher em situacio de violência, orientando-a de forma 

individualizada e humanizada sobre os diferentes servicos disponiveis para prevengio, apoio e 

assistência; 

IV -promover o atendimento especializado e continuo 4 mulher em situagdo de 

violência; 

V  -articular osmeios gue favorecam a insercio da mulher ao mercado de 

trabalho e em programas de capacitac&o para a atividade laborativa e geracdo de renda; 

VI - garantirê mulher assistida as condicêes de acesso aos Programas de 

Educacdo formal e no formal, guando couberem; 

VII - propiciar 4 mulher a assistência juridica e psicolégica, guando necessêrio; 

VIII - organizar e€ manter rede de informacêes basicas, tais como os enderecos € 

nomes dos responsêveis pelos servicos especializados, assim como de entidades de apoio e 

assessoramento do Estado de Goiës e do Municipio; 

IX -desenvolver acêes de atendimento prioritdrio, especialmente de natureza 

médica, psicolêgica, juridica e de assistência social, de modo interdisciplinar e intersetorial, 4 

mulher em situac&o de violência; 

X  -conscientizar toda a comunidade, especialmente os gue fazem o atendimento 

& mulher em situag&o de violência em 6rg&os piblicos ou em instituicëes privadas, sobre a 
importência de denunciar o agressor como forma de inibic&o da violência contra a mulher; 

XI - disponibilizar cursos de treinamentos especializados no atendimento a 

mulher em situacëo de violência; 

XI] - instituir e manter abrigos para a mulher em situac&o de violência de acordo 

com a necessidade; 

XI - realizar campanhas contra a violência no &mbito conjugal, afetivo e 

doméstico; 

XIV - divulgar permanentemente os enderecos e os telefones de 6rg&os e 

entidades de atendimento 4 mulher em situacao de violência: 

XV - disponibilizar central de atendimento destinada a prestag&o de informagêes 

Av. Maêrio Ferreira, 140, Centro - SilvêAnia-GO - CEP 75180-000 
Fone: 62 3332-1202 - www.silvania.go.leg.br



ESTADO DE GOIAS 
PODER LEGISLATIVO . 

CAMARA MUNICIPAL DE SILVANIA 

por meio de contato pessoal, telefénico ou eletrênico e ao recebimento de dentincias sobre atos 

de violência contra a mulher. 

CAPITULO II 

DOS EIXOS DE ACOES ESTRATEÉGICAS 

Secaol 

Da Prevencio Primaria 

Art. 6 A prevencio priméria, voltada ao pablico em geral, com o objetivo de 

sensibilizar a socicdade sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, em observência 

ao artigo 30, inciso 1, desta Lei, tem como finalidades, dentre outras: 

| -realizar oficinas ladico-pedag6gicas, oficinas tematicas, roda de diëlogo com 

meninas € meninos, na faixa etdria de 08 a 17 anos, em escolas da Rede Municipal, fomentando 

uma educag#io nio sexista e inclusiva gue promova a eguidade de género; 

H -realizarrodas de dialogo com mes e responsêveis de meninas e meninos de 

escolas da Rede Municipal, fomentando uma educagëo nio sexista e uma cultura de eguidade de 

género; 

IN - executar campanhas de prevengëio da violência contra as mulheres; 

IV - desenvolver e executar acëes informativas, visando ao empoderamento ea 

autonomia das mulheres; 

V - desenvolver e/ou apoiar campanhas, acëes de enfrentamento ao abuso € 

exploragio sexual contra as mulheres; 

Vl - promover capacitagëo, formac&o em género e enfrentamento da violência 

contra a mulher para os agentes puiblicos; 

VII - estimular a cria€do dos Servicos de Responsabilizac&o e Educacio dos Autores 

de Violência Doméstica e Sexista contra as mulheres; 

VIII - promover € apoiar campanhas, mobilizacêes e ag6es educativas sobre a 

Lei Federal n* 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha; 
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IX - Contribuir para o conhecimento da comunidade escolar acerca da Lei Federal n? 

11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha; 

X -impulsionar as reflexes sobre o combate a violência contra a mulher e 

eguidade de género: 

XI - conscientizar adolescentes, jovens e adultos, estudantes, professores e 

todos agueles gue compêem a comunidade escolar da importência do respeito aos direitos 

humanos, notadamente os gue refletem a promogio da eguidade de género, prevenindo e evitando, 

dessa forma, as prêticas de violência contra a mulher; 

XI - explicar sobre a necessidade da efetivaco de registros nos 6rg&os 

competentes de dentimcias dos casos de violência contra a mulher, onde guer gue ela ocorra; 

XI - confeccionar cartilhas com orientag6es de seguranga a serem observadas 

pelas mulheres vitimas de violência. 

Segao II 

Da Prevencio Secundaria 

Art. 7: A prevencio secundêria, voltada para ages de ampliac&o e 

fortalecimento do servico de atendimento 4s mulheres em situag&o de violência, em observência 

ao artigo 3%, inciso II, desta Lei, tem como finalidades, dentre outras: 

I - prestar acolhimento e atendimento Social, Psicolégico e Juridico 

especializado as mulheres em situagëo de violência; 

N - acompanhar € monitorar as mulheres em situagêo de abrigamento € 

desabrigamento, articulando o atendimento destas nos servicos das diversas politicas piblicas do 
Municipio; 

11 - promover capacitacëo dos profissionais da rede especializada de 

atendimento 4 mulher em situagëo de violência; 

IV - eriar comissêo especializada na fiscalizacao de decisêes judiciais favordveis 

a protecio da mulher; 

Art. 8 Fica criada a Comissêo de Protecêo da Mulher - COPROM com o objetivo 

de fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas de urgëncia e dar apoio as mulheres vitimas 

de violência. 
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$ 16 A comissio ser4 formada por, no minimo, 03 (trés) membros indicados pelo 

Poder Executivo Municipal, sendo 01 (uma) assistente social, 01 (wma) psicéloga e 01 (uma) 

técnica em enfermagem, com o intuito de acompanhar o cumprimento dessas medidas e propiciar 

0 acesso 4 rede de apoio existente. 

$ 20 A comissêo ficard responsdvel por fazer visitas regulares as mulheres, 

vitimas de violência doméstica e familiar, para fiscalizar o cumprimento de medidas protetivas de 

urgéncia concedidas por decisao judicial, de tudo certificando e cientificando, via relatério/oficio, 

o Ministério Piblico ce o Poder Judiciërio. 

$ 3% A comissêo poderd realizar os encaminhamentos das mulheres vitimas de 

violência doméstica, sem prejuizo do nicleo familiar, aos 6rg&os publicos integrantes da rede de 

proteg&o no municipio. 

Art. 9% O Municipio poder4 criar os centros de atendimento integral € 

multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situacëo de violência doméstica e 

familiar, bem como casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situacao 

de violência doméstica ce familiar, nos termos do artigo 35 da Lei Federal n* 11.340/2006. 

$ 1” O centro de atendimento integral e multidisciplinar, podendo ser 

denominado para melhor compreensio e acesso ds vitimas como “Rede de Protec&o 4 Mulher de 
Silvênia, trata-se de um centro de referência de acolhimento humanizado e especializado no 

atendimento &4 mulher em situac&o de violência doméstica, reunindo, em um mesmo €spaco, 

servicos de atendimento psicolégico, juridico e social, além de funcionamento de programas 

destinados ao enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres, a exemplo de 

capacitaco econêmica e realizag&o dos encontros dos grupos reflexivos, dentre outros. 

$ 2% O centro de atendimento integral € multidisciplinar também deverd 

proporcionar o atendimento e o acolhimento necessêrios 4 superag&o de situacso de violência, 

contribuindo para o fortalecimento da mulher e o resgate de sua cidadania, além de exercer 0 

papel de articulador das instituicées e servicos govermamentais € na0 governamentais gue 

integram a Rede de Atendimento, monitorando e& acompanhando as agêes desenvolvidas pelas 

instituicêes gue compêe a Rede. 

$ 3” A Casa-Abrigo, podendo ser denominada para melhor compreensio e 

acesso as vitimas como “Casa da Mulher de Silvênia”, ser o local gue abrigard provisoriamente 

mulheres e respectivos dependentes menores em situagëo de violência doméstica e familiar gue 
estejam em risco, devendo ser instalada em local seguro e sigiloso. 

$ d* Dentre os recursos a serem utilizados para implementacio dos centros de 

atendimento e casas-abrigo, o municipio poder4 pleitear recursos empenhados junto ao Fundo 

Nacional de Seguranca Piblica (FNSP), nos termos do art. 5%, inciso XI e $& 4%, da Lei n* 

13.756/2018, sob nova redacêo dada pela Lei n* 14.316, de 29 de marco de 2022, cujo art. 4" 
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estabelece gue a criagdo e promogio dos centros de atendimento e casas-abrigo sêo consideradas 

ac6es de enfrentamento da violência contra a mulher e poder&o ser custeadas com os recursos do 

FNSP. 

Art. 10 O Centro de Atendimento Integral e Multidisciplinar manterd atendimento 

em hordrio comercial e serd instalado em local de f&cil acesso a ser definido pelo Poder Executivo. 

Art. 11 Para a consecucëo do disposto nesta lei, o Poder Executivo autorizar& o 

remanejamento, dentre os agentes publicos municipais capacitados, de recursos humanos 

suficientes para o pleno funcionamento do Centro de Atendimento Integral e Multidisciplinar e 

da Casa-Abrigo, sem prejuizo de adotar outras modalidades de contratacio, a fim de assegurar o 

atendimento especializado. 

Art. 12 A regulamentagëo do Centro de Atendimento Integral e Multidisciplinar € 

da Casa-Abrigo ficarê a cargo do Poder Executivo, observadas as peculiaridades da localidade e 

demanda. 

Secao II 

Da Prevencio Tercidria 

Art. 13 A prevengêo tercidria, voltada a prevenir a reiteracao de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, em observência ao artigo 3%, inciso II. desta Lei, tem como 
finalidades, dentre outras: 

I - promover o encaminhamento de autores de violência doméstica e familiar 

contra a mulher a instituicdes voltadas ao enfrentamento de alcoolismo e dependência guimica: 

N - estimular a capacitac&o dos autores de violência doméstica e familiar contra a 

mulher mediante cursos profissionalizantes, a serem implementados através de convênios; 

II - fomentar programas de recuperacêo e reeducac&io para autores de violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 14 Fica instituido, no ambito do Municipio de Silvênia, o Programa Grupos 
Reflexivos para Autores de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. gue trata sobre a 
reflex&o, conscientizagëo e responsabilizagêo dos autores de violência doméstica & familiar. 

Art. 15 O programa a gue se refere esta Secëo tem como objetivos principais 
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atender a determinacao da Lei Federal n*11.340/2006, Lei Maria da Penha, romper o ciclo da 

violência, evitar a reiteracio ou reincidência, além de diminuir os indices de violência contra a 

mulher. 

Art. 16 O programa tem como diretrizes: 

| -A conscientizacêo e responsabilizac&o dos autores de violência doméstica € 

familiar contra a mulher, tem como parêimetro a Lei Federal n* 11.340, de 07 de agosto de 2006; 

II - A transformacio e rompimento com a cultura de violência contra a mulher, 

em todas as suas formas e intensidades de manifestac&o; 

TN - A desconstrucio da cultura do machismo e a busca pela eguidade de 

género; 

IV -O combate 4 violência doméstica e familiar contra as mulheres; 

V - A participagao do Ministério Piblico e Judicidrio no encaminhamento dos 

autores de violência doméstica e familiar contra as mulheres; 

Art. 17 O programa a gue se refere esta Secio terd como objetivos especificos: 

| -Promover o acompanhamento e reflex&o dos autores de violência contra a 

mulher: 

H - Conscientizar os autores de violência sobre a cultura de violência contra as 

mulheres; 

UI - Promover um ambiente reflexivo gue favorega a construc&o de alternativas a 

violência; 

IV - Evitar a reincidência em atos e crimes gue caracterizam violência contra a 

mulher; 

V - Promover a integragëo entre Municipio, Ministério Piblico, Poder Judicidrio. 
Policias Civil e Militar, além da sociedade civil, para discutir as guestêes relativas ao tema, 
visando sempre o enfrentamento & violência praticada contra a mulher; 

Vl- Promover a ressignificacêo de valores intrinsecos na sociedade no gue diz 

respeito a sobreposicëo, dominagêo e poder do homem sobre a mulher; 

VII - Promover a ressocializac#io, de modo a melhorar os relacionamentos 

familiares e profissionais. 
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Art. 18 O programa se aplica aos autores de violência doméstica e familiar 

contra as mulheres, gue se encontram em cumprimento de medidas protetivas, com a€ëo penal 

instaurada, sob a forma de medidas cautelares diversas da pris&o ou medidas alternativas 

proferidas em sentenga judicial. 

Pardgrafo (inico. Nio poderdo participar do Programa os autores de violência 

doméstica e familiar gue: 

l -Estejam com a sua liberdade cerceada; 

II - Sejam processados e acusados por crimes sexuais; III - Sejam 

dependentes guimicos com alto comprometimento; IV - Sejam 

portadores de transtornos psiguidtricos; 

V - Sejam autores de crimes dolosos conta a vida (feminicidio). 

Art. 19 Fica criado o comitê do programa dos Grupos Reflexivos para Autores de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com a finalidade de deliberar acerca da 

periodicidade, metodologia e a durag&o do programa. 

Paragrafo tinico. O comité serê composto por representantes do Poder 

Judiciërio, Ministério Piblico, Poder Executivo e Legislativo Municipal. 

Art. 20 O programa dos Grupos Reflexivos para Autores de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher serd composto e realizado por meio de: 

1 -'Trabalho psicossocial de reflexêo e reeducag&o promovido por profissionais 

habilitados para desempenhar esse papel; 

II - Palestras expositivas ministradas por convidados com notério conhecimento 

sobre os temas abordados; 

HI - Discussio em grupos reflexivos sobre o tema palestrado; 

1V - Orientacëo c assistência social. 

Art. Z1 O programa dos Grupos Keflexivos para Autorcs de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher serd elaborado, executado e reavaliado pelo Comitê dos Grupos 

Reflexivos para Autores de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com auxilio de uma 

eguipe técnica composta por psic6logos, assistentes sociais, advogados e especialistas no tema. 
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Parigrafo tnico. O Municipio participard da elaborac&o do programa, por meio 

dos seus 6rgfios e entidades. 

Art. 22 Para a consecuc&o do disposto no artigo 14, o Poder Executivo 

autorizarê o remanejamento, dentre os agentes piblicos municipais, de recursos humanos 

suficientes para o pleno funcionamento dos Grupos Reflexivos para Autores de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, a fim de assegurar a participagio de eguipe especializada, 
além de fornecer os mantimentos necessêrios a subsidiar a realizacêo dos encontros provenientes 

do programa. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 23 A politica municipal de enfrentamento 4 violência contra a mulher é 

atribuicëo do 6rg#o ou entidade de assistência social do Municipio. 

Art. 24 As despesas decorrentes da execuc&o desta lei correr&o por conta de 

dotacées orcamentêrias proprias, suplementadas se necessêrio. 

Art. 25 Para o cumprimento das disposicêes desta Lei, fica o Municipio 

autorizado a firmar convênios e termos de parceria e/ou cooperac&o, dentre outros. 

Art. 26 O Poder Executivo regulamentard a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da sua vigëncia. 

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagêo. 

Camara Municipal de Silvênia, 20 de maio de 2025. 

T Vice-Presidente 

Biënio 2025/2026 

Presidente 

Biënio 2025/2026 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por finalidade dispor sobre diretrizes para a politica 

publica municipal de enfrentamento 4 violência contra a mulher, gue se justifica pelas 

razêes gue adiante seguem. 

Segundo o Anu4rio Brasileiro de Seguranga Piblica 2023, divulgado em margo 

de 2023 pelo Férum Brasileiro de Seguranca Piblica, a violência contra a mulher cresceu 

em 2022, alcangando o maior indice de vitimizagêo por agressêio e assédio desde 2017. 

Os dados sio alarmantes: os feminicidios aumentaram 6,1% em 2022, 

resultando em 1.437 mulheres mortas por serem mulheres. Os homicidios dolosos contra 

mulheres cresceram 1,2% em relagao ao ano anterior. Além dos crimes contra a vida, as 

agressêes no contexto de violência doméstica tiveram um aumento de 2,9%, totalizando 

245.713 casos; as ameacas cresceram 7,2%, resultando em 613.529 casos; e€ os 

acionamentos ao 190 chegaram a 899.485 ligacêes, o gue significa uma média de 102 

acionamentos por hora (Férum Seguranca) (Fonte Segura). 

Em Goi4s, conforme dados da Secretaria de Estado da Seguranca Piblica, 

divulgados no Observatério de Seguranca Pablica do Estado de Goi4s, de 2020 a 2022, 

houve um aumento de 23% nos crimes contra a honra, 1,7% nos casos de lesêo corporal, 

e 5,6% nas ameacas praticadas no contexto da violência doméstica 

(https//goias.gov.br/seguranca/estatisticas/). 

Esses nimeros nio sdo meras estatisticas; representam uma grave falha do Estado 

em proteger as mulheres e a persistência de uma cultura gue as coloca em situac&o de 
vulnerabilidade. Soma-se a isto a ineficiëncia dos 6rg&os de controle e a inexistência ou 

mau funcionamento de politicas piblicas concretas diversas daguelas de atuac&o criminal 

gue visem combater preventivamente e repressivamente esse tipo de delito. 

Para combater essa violência, é necessêrio implementar politicas piblicas 

effcientes, solidificadas em um microssistema juridico de suporte valido, gue garantam a 
diminuigëo das diferentes formas de violência contra a mulher, capaz de alcangar aspectos 

sociais e culturais gue fomentam a ocorrência desses delitos. 

Nesse sentido, destaca-se texto dos professores Patricia Raposo Moreira e José 

César Naves de Lima Jinior, gue pontuam a necessidade de criar normatividade 

especifica para disciplinar as politicas publicas e aproximar o mundo ideal do real, 

obtendo uma eficAcia social da norma (https://encurtador.com.br/RYbo). Exemplo 

concreto disso é a Lei Municipal n. 5.259/2023, gue dispêe sobre diretrizes para a politica 

Av. Mêrio Ferreira, 140, Centro - SilvêAnia-GO - CEP 75180-000 
Fone: 62 3332-1202 - www.silvania.go.leg.br
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piblica municipal de enfrentamento & violência contra a mulher, aprovada no municipio 

de Itumbiara, no Estado de Goi4s (https://encurtador.com.br/vl£2W). 

Assim, em gue pese a existência da Lei Maria da Penha, é imperativaa 

realizacao de politicas piblicas concretas capazes de suprir as necessidades sociais, fisicas 

e psicolêgicas das vitimas. A criacëo de 6rgos, instrumentos e procedimentos due 

transformem normas juridicas em agêes concretas é essencial para a implementagio de 

uma a€3o de politicas pablicas voltada a alcangar os direitos sociais e fundamentais de 

todos os cidadaos, incluindo, em especial, as mulheres vitimas de violência doméstica. 

Nesse sentido, o projeto de lei propêe a criac&o do Programa Municipal de 

Prevencio e Combate & Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Este programa 

visa implementar um conjunto abrangente de medidas gue envolvem prevencdo, combate, 

assistência e garantia de direitos das mulheres vitimas de violência, além de promover a 

reflexio e conscientizacio dos autores de violência. 

Além disso, a proposicio legislativa define claramente os termos relacionados a 

violência contra a mulher, a politica de enfrentamento e a rede de atendimento, 

estabelecendo diretrizes precisas para a a£&o do Poder Piblico Municipal. 

As ag6es sêo estruturadas em três eixos principais: a prevencio primaria, gue 

consiste em programas educativos e culturais de médio a longo prazo para neutralizar as 

causas da violência; a prevenc&o secundaêria, com medidas de curto a médio prazo para 

monitoramento e punicëo adeguadas, além do reaparelhamento dos érgiios de controle 

social; e a prevenc&o terciëria, gue envolve medidas alternativas, como grupos reflexivos, 

para prevenir a reincidéncia da violência. 

Adicionalmente, entre os objetivos se incluem a divulgag#o e implementacio da 

Lei Maria da Penha, a criac&o de um sistema municipal de dados sobre violência contra a 

mulher, e a garantia de atendimento adeguado e insergdo das vitimas em programas 

sociais. 

O projeto também prevê a criagfo da Comissêo de Protecëo da Mulher 
(COPROM) para fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas e apoiar as vitimas, e 

dos Centros de Atendimento Integral e Multidisciplinar, gue proporcionar&o acolhimento 
humanizado e especializado, bem como casas-abrigos para mulheres em situagêo de risco. 

A proposicio também prevé e reforca a atuac&o em rede dos servicos gue atendem 

a mulher vitima de violência, envolvendo diversos poderes e instituicêes, metodologia de 

trabalho gue é crucial para a protegëo das mulheres. A implementacio de um modelo 

Av. Mêrio Ferreira, 140, Centro - Silvênia-GO - CEP 75180-000 

Fone: 62 3332-1202 - www.silvania.go.leg.br



ESTADO DE GOIAS 
` PODERLEGISLATIVO . 

CAMARA MUNICIPAL DE SILVANIA 

proativo-dial6gico, gue promove a cooperagio entre Executivo, Legislativo, Judicidrio e 

outras entidades, fortalecerd a rede de protecio e permitirê respostas mais eficazes € 

coordenadas. 

Por tudo gue foi dito, vé-se gue o presente projeto de lei visa fomentar politicas 

publicas de atuag&o em rede em favor da protecëio das mulheres contra a violência, além 

de proporcionar subsidios juridicos para a inclusêo definitiva destas acées na agenda de 

politicas do Municipio. 

Certo de poder contar com o apoio desta Casa de Leis na aprovacëio do referido 

projeto. 

C&mara Municipal de Silvênia-GO, 20 de Maio de 2025 

Vice-Presidente 

Biënio 2025/2026 

Biënio 2025/2026 
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Senhor Presidente, 

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE GOIAS, pela Promotora de Justica subscritora, 

encaminha a Vossa Excelência material a respeitog do projeto institucional “"Mulher s Protegida”, 
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visando tratar da criagêo e implementacëo de politicas publicas municipais voltadas ao enirentamento 

da violência doméêstica e familiar contra a muiher. 

A resposta deverê ser ancaminhada pelo Protocolc Eletrênico do Ministério Piblico de Estado de 

Goiës, disponivel no site bitips#/mpao.mp.br/protocoto/chave/index, por meio da insercêo da chave de 

acesso ESFBA8, com validade até 13/05/2025. 

Atenciosamente, 

GRAZIELLY DOS SANTOS RODRIGUES BARROS 

Promotora de Justica 

Docymente assinada eletonisamere mr ent ' i#aisly Dou Santos Rodrigues Barros, &rn 12/0S/2095, is 1:88, 
GoNBoOlidsdr no sistemsa Ana am $ ` sanda gerade # eëdige dé verHissog8o B1te7ET7AO-1ITE-OTRE- 
6136-0050SERPBRPT, LANTOETE AD GOUE Pn, HOVEN 

A autentieidade do AogMUMENID HIE ar VENIErIAE mEdarle a WurR Oe GP Gode. 
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Publicado na edigëo n. 856 do Diërlo Oficia] do Ministrio Ptiblico de 14/02/2028. 

COMARCA DE SILVANIA | wisstere Pislico 
i tn Estadn de Gojas 

PROMOTORIA DE JUSTICA DA # # | ` 

Autos Extrajudiciais n. 2024005597768 

Portaria 2024010749274 

O MINISTÊRIO PUBLICO DO ESTADO DE GOIAS, pela Promotora de Justica due esta 

subscreve, com fundamento nos artigos 127 e 129, incisos Il e IX, da Constituicéo Federal, no artigo 

26, inciso !, da Lei n. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgênica Nacional do Ministério Pablico), 

no artigo 47, inciso |, da Lei Complementar Estadual n. 25, de 08 de julho de 1998 (Lei Organica 

Estadual do Ministério PUDlico) e no artigo 40 da Resolucêao do Colégio de Procuradores de Justica do 

Ministério Pablico do Estado de Goiës (CPJ/MPGO) n. 09, de 27 de agosto de 2018; e 

CONSIDERANDO aue o procedimento administrativo é o instrumento préprio da atividade-fim 

destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, politicas piblicas ou instituicêes (artigo 39, 

inciso il, da Resoluc&o n. 09/2018 do CPJ-MPGO); 

CONSIDERANDO aue # competência do Miristério Publico, por determinacêo constitucional, 

zelar pelo efetivo respeito dos poderes piblicos e dos servicos de relevência publica aos direitos 

assegurados na ConstituicAo da Republica, promovendo as medidas necessêrias & sua garantia, os 

termos do art. 129, inciso I, da Constituic&o da Republica de 1988; 

CONSIDERANDO due a Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, cria mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 8 8? do art. 226 da Constituic&o Federal 

da ConvenGêo sobre a Eliminacaêo de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convencao 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados 

internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispêe sobre a Criacao dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher: e estabelece medidas de assistência e protecëo as 

mulheres em situac&o de violência doméstica e familiar (art. 19; 

CONSIDERANDO aue "7oda mulher, idependentemente de classe, raca, etnia, orientacêo 

sexual, renda, cultura, nivel educacional, dade e religiëo, goza dos direitos fundamenais inerentes a& 

preservar sua satide fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social" (ant. 29 da Lei 

n. 11.340/2008); 

CONSIDERANDO due “Serëio asseguradas as mulhieres as condicêes para o exercicio efetivo 
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Publiemlo na edico n. 3856 do Diérie Oficial do Ministêrio PUblco de 14/02/2025. 

dos direitos & vida, & seguranca, ê satide, ê alimentacëo, & educacëo, & cultura, & moradia, ao acesso 

ê justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, ê cidadania, ê liberdade, & dignidade, ao respeito e ê 

convivência familiar e comunitêria" (art. 2e, caput, da Lei n. 11.340/2006); 

CONSIDERANDO due cabe & familia, &A sociedade e ao poder publico criar as condicêes 

necessêrias para o efetivo exercicio dos direitos das mulheres (art. 3%, 8 25, da Lei n. 11.340/2006); 

CONSIDERANDO aue o Férum Brasileiro de Seguranca PUblica emitiu infogrêficoli] em due éë 

demonstrado o aumento de todas as modalidades de violência contra as mulheres (doc. anexo); 

CONSIDERANDO due o Anuêrio Brasileiro de Seguranca Publica, em sua edicêo mais 

recentel2], dispêe oue a violência contra a mulher no Brasil cresceu no ano de 2023 aguando 

comparado ao ano de 2022, cujos crimes variam entre homicidio e feminicidio, nas modalidades 

consumadas e tentadas, agressêes em contexto de violência doméêstica, ameaca, perseduicao 

(stalking), violência psicolégica e estupro; 

CONSIDERANDO aue o Centro de Apoio Operacional (CAO) do MPGO, por meio de sua Area de 

Politicas Pablicas e Direitos Humanos, elaborou o projeto "Mulher # Protegida", due visa fomentar 

politicas piblicas de enfrentamento & violência contra a mulher; 

RESOLVE: 

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o obietivo de acompanhar a 

criacëo e implementagaêo de politicas piblicas no MUNICIPIOS DE SILVANIA-GO e GAMELEIRA DE 

GOIAS voltadas ao enfretamento & violência doméstica e familiar contra a mulher, determinando, para 

tanto: 

1. a instauracêo de Procedimento Administrativo (PA), inaugurando-o com a presente portaria; 

2. a publicagêo no DOMP; 

3. a designacêo da servidora Keyla Juliene Maria Batista Oliveira para desempenhar as funcêes 

de secretêrla no presente feito, cujo compromisso fica dispensado por se tratar de atuaGBo inerente & 

esfera de suas atribuicêes legais: 

4. oficie-se aos Poderes Executivo e |egisiatvo dos MUNICIPIOS DE SILVANIA-GO e 
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Fublicado ne edisia n. 886 da Dir Ofcial de Mnisi Elbie de 16/02/2025. 

GAMELEIRA DE GOIAS com o intuito de comunicar aos prefeitos(as) e vereadores(as) a respeito do 

projeto institucjonal “Mulher -* Protegida”, devendo os oficios serem instruidos com o material 

encaminhado pela Area de Polfticas Piblicas e Direitos Humanos do CAO-MPGO; 

5, apês, agende-se reuniëo com os chiefes dos Poderes Executivo e Legislativo dos MUNICIPIOS 

DE SILVANIA-GO e GAMELEIRA DE GOIAS, visando tratar da criacëo e implementac&o de politicas 

piblicas municipais voltadas ao enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a muliher. 

Cumpra-se. 

GRAZIELLY DOS SANTOS RODRIGUES BARROS 

Promotora de Justica 
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